
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
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ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCN (TR)

í.í Este Termo de Referência tem por objeüvo estabelecer as especificações e

requisitos para (ADICIONAR OBJETO), conforme condigões e exigências

estabelecidas neste instrumento.

í.í.1 Descriçâo e quantidades dos itens estÉlo especificadas logo abaixo:

í.2 Os bens, seMços etc. (SELECIONAR CONFORME OBJETO), objeto desta

contratação são caracterizados como comuns, para os fins do disposto no inciso

Xlll do art.6o da Lei Federal no 14.13312021.

í.3 A Modalidade de contratação será de Dispensa de Liciiação, nos termos do

art. 75, ll, da Lei Federal no'14J33D1 e regulamentado pelo Decreto Municipal

no 03 de 06 de janeiro de 2025.

2.í Necegsidade da aqulslção.

'Nota:

Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a jusfifrcativa há de sr clan, pÍecisa

e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de

forma cabal a necessdade da Administração.

A Administração deverá observar o dlsposfo no Art. 40, lll, da Lei no 14.133, de

2021, justifrcando as quantidades a serem adquiidas em função do consumo do

órgáo e provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a padir de fatos

concretos (Ex: consumo do exercício anterior, necessidade de substüuição dos

bens atualmente disponíveis, implantação de setor, acÉscimo de atividades,

etc). Portanto, deve contemplar

ITEM ESPECIFTCAçÔES miiltrAs UNIDADE
MEDIOA QUANT

VALOR
UNITÁRIO

1.
2.

VALOR TOTAL
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a) a razão da necessrdade da aquisição;

b) as especificações técnicas dos ôens; e

c) o quantitativo de seruiço demandado.

A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o

objeto possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante

solicitar à unidade técnica competente a definição das suas especificações, e,

se for o çaso, do quantitativo a ser adquirido.

3. DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO

DE VIDA DO OBJETO

Este item deve apresentar uma visão abrangente da solução pretendida,

considerando todas as fases do ciclo de vída do objeto a ser contratado,

conforme previsto no artigo 60, inciso XXXI, da Lei no 14.13312021. O ciclo de

vida inclui as etapas de concepção, desenvolvimento, produçâo, utilização,

manutenção e descarte final, quando aplicável.

4. REOUISITOS DE CONTRATACÃO

Sustentabllldade

4.í lnformar se aplicam ou não se aplicam critérios de sustentabilidade para esta

contrataÉo.

Subcontrataçào

4.2 lnformar se será ou não será permiüda a subcontatação do objeto.

Garantla de contratação

4.3 lnformar se seÉ exigida garantia ou se nâo seÉ exigida garantia de

execução do contrato, conforme a Lei no 14.1331i2O2'1.

Obrlgações da Gontratante

4.4 A Contratante deve:

o Exigir o cumprimento das obrigações pela Conüatada;

o Notificar sobre falhas e exigir coneçÕes;

r Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

r Realizar os pagamentos devidos;

o Aplicar sanções em caso de descumprimento
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Obrigações da Contratada

4.5 A Contratada deve:

. Garantir a execução do serviço conforme as especifica@es;

o Corigir falhas ou deÍeitos no serviço às suas êxpensas;

r Atender às solicitações e exigências do fiscal do contrato ou insúumento

equivalente

. Cumprir com todas as obrigações trabalhistas, fscais e comerciais.

4.6 A Contratada arcaÉ com custos adicionais deconentes de enos no serviço

ou dimensionamento.

4.7 A Contratada deve cumprir as normas de segurança da Contratante e as leis

aplicáveis.

5. MODELO DE EXECUCÃO DE OB.JETO

Condlções de entrcga

5.í O início da execução do objeto se dará a partír do reoebimento por parte da

Contratrada da Autorização para Fomecimento (AF) conespondente.

5.2 O prazo de entrega será de até dias úteis a contar do

recebimento da Autorização para Fomecimento (AF), conforme urgência do

setor.

5.3 Os produtos deverão ser entregues (lnformar Endereço da Entrega

Completo) - Silveiras / SP - CEP: 12.690-000.

5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deveÉ

comunicar as r.vões à Contratante com mínimo de 03 (três) dias de

antecedência, paía que qualquer pleito de pÍonogação de prazo seja analisado,

ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e força maior.

Garantla, manutenção e aeelstêncla técnlca

5.5 O prazo de garanüa contratual dos bens, complementar à garantia legal, será

de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definiüvo do ol,jeto.

5.6 Caso o pÂ?§ de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao

estabelecido nesta cláusula, o fomecedor deverá complementar a garanüa do

bem pelo período restante até atingir o prazo mínimo esüpulado.
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6.í O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.í33, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,

o cronograma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse Ím.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6,5 Após a assinatura do confato ou insüumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentaÉo do plano de fiscalização, que conterá informaçôes

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza@o, das

estratégias para execuÉo do objeto, do plano complementar de execução da

Contretedâ, quando houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

Rotinas de Fiscalização

6.6 A execução do contrato deveÉ ser acompanhada e fscalizada pelo(s)

ftscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Tácnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execução do contato, pera que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo.

6.8 O fiscal técnico do crntrato anotará no históríco de gerenciamento do

contrato todas as oconências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das fattas ou dos defeitos

observados.
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6.9 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato

emitirá notiÍicações para a coneção da execução do contrato, determinando

prazo para a coreção.

6.í0 O fiscal técnico do conúato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoçâo de medidas que ulúapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

6.í 1 No caso de ocorrências que possam inviabílizar a exêcução do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscal técnico do confato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato.

6.í2 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do confato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovaÉo ou à prorrogação contratual.

6.í3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vlcios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade iníerior e, na oconência

desta, não implica conesponsabilidade da Confatante ou de seus agentes,

gestores e Íiscais, de conformidade.

6.í4 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o

disposto no Anexo Vlll da lnstrução Normaüva SEGESruP no 05, de 2017,

aplicável no que Íor pertinente à conúatação, por força da lnstrução Normaüva

Seges/ME no 98, de 26 de dezembro de2022.

Flscalização AdminbtÍatlva

6.í5 O fiscal administÍativo do contrato verificará a manutenção das condições

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivo§,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinenEs, caso necessário.

6.Í5.1 Caso ocona descumprimento das obr§ações contrafuai§, o fiscal

administrativo do conüato atuará teÍnpestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as prwidências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.
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6.í6 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

6.í7 Cabe ao gestor do contrato:

6.í7.í Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do conhato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à veriÍcaçâo da necessidade de adequaçôes do conbato para fins de

atendimento da Íinalidade da administração.

6.í7.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medídas adotadas,

informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

6.í7.3 Acompanhar a manúenção das condições de habilitaçâo da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagarnento, e anotaÉ os problemas que

obstem o fluxo normal da liguidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

6.17.4 Emitir documento comprobatório da avaliaÉo rer.lizada pelos fiscais

técnico, administativo e setorial quanto ao cumpriÍnento de obrigaçÕes

assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constiar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

6.í7.5 Tomar providências para a foÍmalizaÉo de procêsso administrativo de

responsebilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que bata o art. 158 da Lei no 14.133, de2O21, ou pelo agente ou

pelo setor com competência para tal, confurme o c€tso.

6.í7.6 Elaborar relatório final com informa@es sobre a consecução dos objetivos

que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Adminisúação.
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6.í7.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela Íiscalização e gestÉlo nos termos do contrato.

7.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem p§uÍzo das sanções cabÍveis, €so se constate

que a Contratada:

7 .1.1 não produziu os resultados acordados;

7.1,2 deixou de executar, ou não execúou com a qualidade mÍnima ex§ida as

atividades contratadas.

Receblmento

7.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no momento

da entrega, acompanhados da notia fiscal ou documento equivalente, pelo

responsável pela fiscalizaÉo do contrato, para posterior verificação de

conformidade com as especificações do Termo de Referência e da proposta.

7.3 Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcíalmente, inclusive antes do

recebimento provisório, caso não atendam às especificações do Termo de

Referência e da propostia. Nesse caso, deverão ser substituldos pela conüatada

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificaÉo, às suas custas, sem prejuízo

das penalidades previstias.

7.4 O recebirnento detrnitivo oconeÉ no prazo de 10 (dez) dias úeis após o

recebimento da nota fiscal ou documento equivalente pela Administração, após

verificação da qualidade e quanüdade do material e conseguente aceitaÉo por

meio de termo detalhado.

7,5 Para contratações cujos valores não ultrapassem o limite estabelecido no

inciso I do art. 75 da Lei no 14.133, de2021, o pÍazo máximo para o recebimento

deÍinitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7,6 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser pronogado, de forma

justificada, por igual período, caso seja necessário 'ealizâÍ diligências para

verificar o cumprimento das exigências contratuais.
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7.7 A Conhatada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objêto em que se verificarem

vÍcios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou materials

empregados, cabendo à Íiscalização não atestar o recebimento dos produtos até

que sejam sanadas todas as eventueis pendências que possem vir a sêr

apontadas no recebimento provisório.

7,8 No caso de controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no í4.í 33,

de 2021, comunicando-se à empresa para emissâo de Nota Fiscal quanto à

parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

7.9 Nenhum prazo de recebimento o@neíâ enquanto pendente a solução, pela

Contratada, de inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no

instrumento de cobrança.

7.10 O recebimento proúsório ou deÍinitivo não excluirá a responsabÍlidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Llquldação

7.íí Recebida a Nota Fiscal ou docrmento de cobrença equivalente, conerá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,

pronogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §3o da lnstrução Normativa

SEGES/ME no 77t2022.

7.12 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se

a possibilidade de pronogação, nos casos de conüatações deconenEs de

despesas cuios valores não ultrapassêÍÍr o limite de gue fata o inciso ll do art.

75 da Lei no 14.133, de2A21.

7.13 Para Íins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

l) o prazo de validade;

ll) a data da emissão;

lll) os dados do contrato e do órgão contÍatante;
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lV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vl) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

7,í4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus a Contratante.

7.í5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade Íscal, constiatada por meio de consultra on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítios elefônicos ofciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

no 14.13312021.

7.í6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF pera:

7.í6.1 VeriÍicar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas;

7.16.2 ldentiÍicar possível rezâo que impeça a participação em

licitação/contratação no âmbito do órgão ou enüdade, tais como a proibição de

contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como oconências

impeditivas indiretas.

7.í7 Constatando'se, junto ao SICAF, a situação de inegulaririade da

Contratada, será providenciada sua notificagão, por escrito, para que, no prÍzo

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no Íne$no pÍazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério

da Contratante.

7.í8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improoedente,

a Conhatiante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da

regularidade Íiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garanür o recebimento de seus créditos.

7.t9 Persistindo a inegularidade, a Conúatante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do procêsso administraüvo

conespondente, assegurada a Contatada a ampla defesa.
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7.20 Havendo a efeüva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada

não regularize sua situação junto ao SICAF.

Forma de pagemento

7.í O pagamento será efetuado até o 30o (trigésimo) dia após a execução do

serviço, com notia fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável.

7,2 A Nota Fiscal deverá constar à discriminação do serviço, valores tais quais

pactuados na proposta, o número da Solicitação de Compra e outros dados que

julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas.

7,3 Os recursos para o custeio da aquisição serão consignados no orçamento

da Secretaria Municipal de Administração, conforme parecer contábil (em

anexo);

7.4 O pagamento será feito aúavés de crédito em conta corrente a ser fornecida

pela CONTRATADA.

7.5 O pagamento de serviço, fica condicionado à apresentação da Relação dos

Empregados, com as respectivas guias de recolhimento do FGTS e INSS.

7.5 A Prefeitura do MunicÍpio de Sifueiras, no ato do pagamento efetuará o

desconto referente a tributos porventura devidos, inclusive ao INSS.

7.7 A Nota Fiscal deverá ser entregue ao Setor de Requisitante do Pedido para

conferência, juntamente com o referido relatório da execução dos serviços

realizados quando coube.

8, GARANTIA

8.1 O fornecedor de cada item deverá garanür a qualidade e a conformidade dos

produtos fomecidos, assegurando que todos os itens estejam em conformidade

com as especiÍicações técnicas estabeÍecidas neste Termo de Referência.

8.2 A garantia deve cobrir:

8.2.í DeÍeltos de Fabricação: A substitui@o de gualquer item que apresente

defeitos de fabricação, será de responsabilidade do fomecedor.

8.2,2 Conformidade tácnlca: Os produtos fornecidos devêm estiar em

conformidade com as noÍmas técticas e regulamentações de segurança e
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qualidade pertinentes. Caso algum item seja idenüficado como nâo conforme, o

fornecedor deverá subsütui-lo imediatramente, sem ônus para a contratiante.

8.2.3 Dlsponibilidade do serviço: O fomecedor deve garantir que os itens

sejam entregues conforme as quantidades e os prazos acordados, sem

interrupçÕes no fomecimento. Caso haja qualquer atraso ou falha na entrega que

prejudique o funcionamento da Secretaria, o fomecedor deverá tomar as

providencias necessárias para resolver a situaÉo de imediato, sem custo

adicional para a contratante

9. FORMA E CRlTÉRloS DE SELECÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUCÃO

Forma de seleção e crltórlo deJulgamento da propoata

9.í O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de

DISPENSA DE LlClÍAÇÃO, com fundamento na redação do artigo 75, inciso ll

da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo (lnformar sê será

pelo MENOR PREçO POR ITEM OU GLOBAL).

Reglme de Execução

9.2 O regime de execução do contrato será por (lnformar se seÉ pelo PREÇO

uNrÁRro ou GLoBAL).

Exlgâncias de habllitação

9.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovaÍ os seguintes

requisitos:

Habilitação jurldica

9.4.í Pesaoa fblca: cédula de Ídenüdade (RG) ou doormento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de idenüficação em todo o tenitório

nacional;

9.4.2 Emprecário tndivldual: inscrição no Registo Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerdal da respectiva sede;

9..1.3 illlcrcemprcendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçâo de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÉo ficaÉ condicionada à

verificação da autenticidade no sÍüo

bíempreendedor;
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9.4.4 Sociedade empreeárla, socadade limitada unipessoal - SLU ou

socledade idenüÍicada como êmpnaBe individual de rorponEebiladadê

llmitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou confato social no

Registro PúblÍco de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.4.5 Sociedade emprcsária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na

Juntra Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada c,omo sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n.o 77. de í8 de marco de 2020.

9.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

9.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simpler ou emprcsária:

inscrição do ato constituüvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurldicas ou no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem s€de a matriz

9.4.8 Sociedade cooperatlva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.7ô4. de 16 de dezembro 1971.

9.'*.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do_ad,ll_§2o do

Decreto no 10.880. de 2 de dezembro de 202í.

9.'í.í0 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Espe<Ífico do INSS - CEl, que

comprove a qualiÍicação como produtor rural pessoa física, nos termos da

lnskucão Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a í9 e
165).

Praça Pedre Antonko Pereira Azevedo, 52 - Centro - CEP: 1269G000 ,/ ,/
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9.4.tí Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.4.í2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

9.4.í3 Prova de regularidade Íscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamentê pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relaüvos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.í4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

9.4.í5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito

de negativa, nos termos do Título Ml-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Deoeto-Lei no 5.452, de 1o de maio de'1943;

9.t1.í6 Prova de regularidade com e Fazenda Disúital ou Municipal do domicÍlio

ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício confata ou

con@rre;

9.rí.í7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio conkata ou concore;

9.4.18 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectíva do seu domicílio ou sede, ou outÍa

equivalente, na forma da lei.

9.4.í9 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os beneficios do üatamento diÍerenciedo previstos na Lei

Complementar n. í23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadasros de confibuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico#inanceira

Praça Padre Antonio Pereira Azevêdo, 52 - Centro - CEP: 12590-000
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9.4.20 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa fÍsica, desde que

admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.4.2í certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fomecedor;

íO.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÃO

í0.í O custo estimado total da contratração, que é o máximo aceitável, é de

(por extenso), conforme custos unitários apostos na tabela

contida no item í.í.1 acima.

í í. ADEQUACÃO ORCAÍUIENTÁRN

11.1 As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.

í 1 .2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão:

Unidade Orçamentárla:

Unidade Executora:

Funcional Programática:

Ficha:

Recuruo:

Elemento De Desposa:

Sub Elemento De Despesa:

í2. prsPosrcÔEs FrNArs

12.í As informa@es conüdas neste Termo de Referência não são classiÍicadas

como sigilosas.

DTSPENSA DE ELABORAçÃO OO ESTUDO TECNICO PRELlirllNAR

12.2Pela inteligência do artigo 16", inciso ll, do Decreto Municipal 2512024,fica

dispensada a elaboração do estudo técnico preliminar (ETP) quando se fatar de

Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, 52 - Centro - CEP: 12690-000
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contratação por dispensa de licitagão cujo valor se enquadre no inciso ll do art.

75 da Lei Federal n.14.133121.

Silveiras, XX de l«»«xx de2025.

NOTltE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL

CARGO

Z
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